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TERMO DE REFERÉNCIA

1- DEFINIÇÃO DO OBIETO

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa de engenharia esPeciaIizada em obras e serviços, para construção
do muro de proteção. no prédio da central de medicamentos, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência — TR, e de acordo com as subdivisões
na forma de itens que compõem este instrumento.

-- PLANILHA ORÇAMEN'I Á RIA
OBIETD) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS PARA

NIVEL-ªx 1.
ssnvuço ,

ADMINlSTRAÇÁÚ DA oBRA
90780 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES , H “2.00

CONSTRUÇÃO no nono DE PROTEÇÃO No PRÉDIO DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS. "5 125'45 0,92
ENDEREÇO. MUNICIPIO DE IRACEMA-RE SINAPI: mmao/2025_ , , PREÇO PREÇO
NIVEL ITEM CODIGO DESCRIÇÃO MEDIDA UNITÁRIO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

SEM BD! CUM HDI
R$ 8.719,20

CORRIDAS PONTALETADAS A CADA ZUUM
- 2 UTILIZA 'OES. AF__03 2.024
MOVIMENTO DE TERRA
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE .

R$ 61.16

SERVIÇO 965 22

R$ 63,57 R$ 77,85 R$ 8 719 eu“NIVEL-1. . SERVIÇOS PREMILINARES R$ a. 632,22
SERVIÇO 2.1. 103689 FORNECIMENTOEINSTALAÇÃO DF. PLACA

DE OBRA (IOM CHAPA GALVANIZADA F.

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS MZ 3.00 R$460.91 R$ 564,48 [151.693,44
SERVIÇO 2.2. 99959 LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA,

UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS

R$ 74,83 . R$ 4.938,78
R$ 1.162,55

' LAS'IRO DE CONCREIOMAGRO APLIC ADO
um moços DE COROAMEN ro ou
SAPA'MS, ESPESSURA DE 3 CM.nam/2024 M:!

I'JIWIÇU 96617

_.4'I N L'! R$ 30.61

COROAMENTO OU SAFA'I'A [SEM
IISCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE
FORMAS). ARGI/2024 MS 2,63 R$ 156.99 R$ 192,27 R$ 594,71

SERVIÇO 3.2. 96526 ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA
' BALDRAME OU SAI-IATA CORRIDA [SEM

ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DEFORMAS. AF_ 01 20211— R$ 225,44 R$ 276.10 R$ 657,84
INFRAESTRUTURA

R$ 37.49

R$ 1475756

R$ 196,82

SERVIÇO 104917 ARMAÇÃO DF. SAPA'I'A ISOLADA. VIGA
BALDRAMÉ E SAPATA CORRIDA
UTILIZANDO AÇO CII—50 DE 6,3 MM -
MONTAGEM. AEDI/21,124 KG 25,73 R$ 19.53 R$ 23.92 R$ 615,33“

SERVIÇO 1041916 ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDIIAME E SAPATA CORRIDA
UTILIZANDO AÇO (ZA-GII DE 5 MM ,
MONTAGEM. AFJO 1/2024 KG 1.08 R$ 20.75 R$ 25,4- 1 R$ 27,39

seuvlço 96558 CONCRETAGEM DE SAPATA, FCK :II] MFA.
COM USO DE BOMBA =
ADIÉNSAMÉNTU F:
AFJJI 2024

LANÇAMENTO.
ACABAM ENTO,

R$ 1674.37

MONTAGEM E
DESMONTAGEM os FORMA PARA VIGA
BALDRAME, EM MADI-IHU. SHRRADA. EZZS

MM, 4 U'I'ILIZAÇÓES. AROUND/1 Mz

sramuço — FABRIJAÇÃO,

25.68 R$ 65,92

R$ 2.050,60

R$ 80,73

R$ 5138 2,83

R$ 2.024,71.

SERVIÇO 104917 ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA. VISA
BALDRAMIÃ E SAPA'I'A CORRIDA
UTILIZANDO AÇO (“.A—50 DE 6,3 MM -'
MON'I'AGEM.AF_01/2I)24 KG 64.68 R$ 19,53 R$ 23.92 R$ 1.547,15

SERVICO 104916 ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VII;-A
| BALDRAME E SAFA'FA CORRIDA | KG 9,49 R$ 20.75 R$ 25,411 R$ 241,05 I
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UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM —
MONTAGEM. APAI/2024

SERVIÇO 4.2.4. 96557 CONCRETAGEM DE BLOCO DE
COROAMEN'I'O OU VIGA BALDRAME, FCK
30 MPA, COM USO DE BOMBA
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO
ACABAMENTO. AF_01 2024

SUPERESTRUTURA

E

R$ 1.618,34- R$ 1.981,90 R$ 4.722,27
R$ 2 1.061.335)

SERVIÇO MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA
DF. PILARES RETANGULARES E
ESTRUTURAS SIMILARES, PIE-DIREITO
SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 4
UTILIZAÇOES. ARIE/2020 MZ 12.60 R$ 104.37

SERVIÇO 5.1.2. 92760 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO U'I'IIJZANDO AÇO (:A-
50 DE 6,3 MM — MONTAGEM. mªjô/2022 KG 51.45 R$ 17.01 R$ 20,03

SERVIÇO 5.1.3. 92759 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-
60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF'06/2022 I(G 7.55 R$ 17,79 R$ 21.79 R$ 164.43

SERVIÇO 5,1.4. 103660 CONCRETAGEM DE PILARES, FCK : 25
MPA. COM USO DE BALDES —
LANÇAMENTO. ADENSAMENTO E
ACABAMENTO. AF_0.Z 2022 R$ 1.803,87 R$ 2.209,20 R$ 2.609,62

R$ 127,82 R$ 1.610,53

R$ 1.071,70

SERVIÇO 92448 MONTAGEM [5 DESMONTAGEM DE FORMA
DI: WGA, ESCORAMENTO COM PONTALETE
DE MADEIRA, FÉ.—DIREITO SIMPLES, EM
MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZACOES.
MUN/2020 Mz 50,16 R$142,17 R$174,12 R$ 8.733,86

SERVIÇO 5.2.2. 92760 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DI:
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 5,3 MM « MONTAGEM. AROS/2022 KG 64.68 R$ 17,01 R$ 20,83 R$ 1.347,28

SERVIÇO 5.2.3. 92759 ARMAÇÃO DE PILAR OU VICA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRRTO ARMADO UTILIZANDO ACO (ZA—

60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AROS/2022 RC 9,49 R$ 17.79 R$ 21,79 R$ 205,71
SERVIÇO 5.2.4. 103532 CONCRRTAURM DR VIDASRI,AIES,FCI<:25

MPA, PARA QUALQUER TIPO DE: LME COM
BALDES EM RDIPICAÇAO TÉRREA -
LANCAMENTO, ADENSAMENTO L'
ACABAMEN'I'O.AF_02 2027. R51II2235 [252.231,83 , R$5317,56O. IMPERMEABILIZAÇÃD ' R$ 7. 263, 97NÍVELAI

SERVIÇO IMPERMEABII IZAÇÃO DE SUPERFÍC IE ._.-COM EMULSAO ASFALTICA 2 DEMÃOSAP_II9 2023 ' 37 62 R$ 49 14 R$ 60 18 R$ 2 263 97NÍVEL—1 7. ALVENARIA R$ 30 9 IB 72
SERVIÇO 103351 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS

CRRAMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE

quxw CM [ESPESSURA 9 CM) 15
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM

, PREPARO MANUAL. ARIz 2023.
NIVEL—1 B. REVESTIMENTO
SERVIÇO CI-IAPISCO APLICADO EM ALVENARIA [SEM

PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAI. DE
CONCRETO DP. FACHADA, COM COLHER DE
PEDREIRO. ARGAMASSA TRACO I:;I COM

__ __ _. PREPARO MANUAL. ARIO/2022 MZ 264,00 R$ 9,53 R$ 1 1,67 R$ 3.080,88
SERVIÇO 8.2. 87811 EMBOÇO UU MASSA ÚNICA MM ]

1

I

R$ 191,44- R$ 234,46 R$ 3084832
R$ 33.182,16

ARGAMASSA TRAÇO um, PRDPARO
MANUAL, APLICADA MANUALMIINTC EM
SUPERFÍCIES EXTERNAS DA SACADA.
ESPESSURA DE 25 MM, SEM USO DE TELA
METALICA DI:

, FISURA “AO. AI-'_OHDRENAGEM ,
TUDO PVC. SÉRIE R, AGUA PLUVIAL, DN IOO
MM. PORNIICIDO C INSTALADO EM
CONDUTORES VERTICAIS DI: AGUASPLUVIAIS. AFJIS 2022 R$ 645,57NÍVEL-I PINTURA R$ 5.977,23 ,M

P mina“ .. de 20
RUA SRRAATIAO EVARISTO OR CAIO-Rn smu . RAIRRO. CENTRO .. rI—tp: aqua-(Inn _ IRACEMA—RR

REFORÇO CONTRA
2022 R$ 30.101,28

R$ 645.57
R$ 93,10 R$ 114,02

' NÍVEL—1

SIIRVICO 09578

R$ 29,95 ' R$ 36.68 '
IO.
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SERVIÇO 10.1. 88415 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR
ACRILICO EM PAREDES EXTERNAS DE
CASAS Ama/2024 MZ 264,00

SERVIÇO 10.2. 88489 PINTURA LÁTEX ACRILICA PREMIUM.
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUASDEMAOSAFJA 2023 M2 264,00

. ..RBEÇQCLQEAL

R$ 4,41 R$ SAU R$ 1.425,60 '

R$ 14.39 R$ 17,62 R$ 4.651,68
R$ 125.450,92

1.1.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns de engenharia.
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar — ETP.

' 1.1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição dos itens acima, prevalecem as
disposições deste Termo de Referência — TR.

1.1.3. Este Termo de Referência — TR, foi elaborado em conformidade com a Lei nº 14.133,
de ]. de abril de 2021.

1.1.4. O objeto desta contratação não inclui o emprego de bens de luxo.

1.2. Os serviços objeto desta contratação São caracterizados como comuns de engenharia,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar — ETP.

1.3.0 prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte] dias, a contar da data
estabelecida na ordem de início de serviços, na forma do artigo 105, da Lei nº 14.133, de 1 de abril
de 2021, sendo 60 (sessenta) dias para execução dos serviços, 15 (quinze) dias para o Termo de
Recebimento Provisório e 30 (trinta) dias para o Termo de Recebimento Definitivo.

1.4.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a
vigência da contratação.

“1.5. Subcontratação

1.5.1“ O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o
objeto contratual.

ll — FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares — ETP, apêndice deste Termo de Referência —
TR.

2.2.0 objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratação Anual — PCA.

III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO o CICLO DE VIDA Do ODIETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra'se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares — ETP, apêndice deste Termo de Referência — TR.

* Página a de ao
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lV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Garantia da contratação

4.1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme os Art. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133. de 1 de abril de 2021.

4.2. Vistoria

4.2.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do obieto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta—feira, das 08:00 horas às 1 1:00 horas.

4.2.2.8erão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a
vistoria prévia.

4.2.3. Para a vistoria, O representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.2.4, Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
de seu representante legal de que conhece o local e as condições da realização do Objeto, e também
declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições
e peculiaridades da contratação.

4.2.5. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas
condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob
a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto
da contratação.

v - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

s. MODELO DE EXECUÇÃO DO OB|ETo

5.1. O papel dos responsáveis diretos pelo objeto licitado:

a) Informações básicas para a execução do Objeto licitado;

b] Atividades que no dia a dia devem ser seguidas para um bom desenvolvimento do objeto
licitado ;

c) Especificar o fornecimento de serviços, listar os materiais e processos utilizados;

d] Em caso de incompatibilidade entre Termo de Referência — TR, e a Planiiha
Orçamentária — PO, devem prevalecer às in formações constantes neste Termo de Referência — TR.

5.2. Faz parte dos serviços, O fornecimento de material e mão de obra especializada, bem como*Nª—%
Página fl- de 20
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ferramentas e equipamentos adequados para a boa execução dos serviços.

5.3. Os serviços deverão ser executados, em conformidade com memorial descritivo, projetos,
planilha. normas inerentes da ABNT, recomendações dos fabricantes dos materiais, da fiscalização e
a boa técnica e experiência da contratada.

5.4. Devem ser mantidas as instalações civis, os equipamentos e o paisagismo do local,
assegurar a salubridade do ambiente de trabalho, proceder às observações rotineiras, bem como
aplicar seus resultados para controle das atividades.

5.5. No local de execução da construção deverão ser atendidas as necessidades de higiene e
segurança do pessoal envolvido na execução e de visitantes, a guarda do material e de no mínimo o
constante na Legislação concernente à Segurança e Medicina do Trabalho e do Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura — CREA, sem comprometer a rotina administrativa.

5.6. A construção deverá ser executada de forma que atenda os objetivos propostos, e garantir
que se obtenha uma maior performance e durabilidade esperada. bem como a preservação daquilo
que se encontra estocado e sempre preservando O patrimônio público.

v1 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, O cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e O Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se O uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante. poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o Contratante poderá convocar o representante do
Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
Objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Preposto

6.6.1. () Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do inicio da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto
durante o período de trabalho.MM

Página 5 de 20
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6.6.3.0 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto do Contratado. hipótese em que o Contratado designará outro para o
exercício da atividade. -

6.7. Rotinas de Fiscalização

6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscalUs) do
contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.8. Fiscalização Técnica

6.8.1.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados [Lei nº 14.133, de 2021, Art. 117).

6.8.3.0 fiscal técnico realizará. em conformidade com cronograma físico-financeiro. as
medições dos serviços executados e aprovará & planilha de medição emitida pelo Contratado.

6.8.4. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando—
se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto.

6.8.5.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, Art. 117).

6.8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o Fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.8.7.A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução dos
serviços através do Instrumento de Medição de Resultado — IMR, para aferição da qualidade da
prestação dos serviços. que poderá acarretar o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos.

6.8.8. Durante a. execução do objeto. fase do recebimento provisório, o fiscal técnico
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer ao Contratado a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

6.8.9. 0 fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto do Contratado a avaliação
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

6.8.10. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação
realizada.
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6.8.11.0 Contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor nivel de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

6.8.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis minimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores que sejam previstos na
documentação que compõe a contratação, devem ser aplicadas sanções ao Contratado de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

6.8.13.É vedada a atribuição ao Contratado da avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços por ele realizada.

6.8.14. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
periodo escoihido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

6.8.15. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133,
de 1 de abril de 2021.

6.8.16. A conformidade do material/técnica]equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento do Contratado que contenha a relação
detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência — TR e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

6.8.17. A fiscalização de que trata este item 6. não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante.

6.8.18.As disposições previstas neste Termo de Referência — TR, quanto à fiscalização
técnica não excluem a incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização
contratual.

6.8.19. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso.
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato,

6.9. Fiscalização Administrativa

69.1.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, e pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios___—M—
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pertinentes, caso necessário.

6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos,
levando—se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.9.4. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir—se—á,
dentre outras, as seguintes comprovações em relação aos empregados diretamente envolvidos na
execução da contratação [os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório
competente ou por servidor da Administração), no caso de Contratado que mantém vínculos regidos
pela Consolidação das Leis do Trabalho — CLT:

6.9.4.1, No lº [primeiro) mês da prestação dos serviços, o Contratado deverá
apresentar a seguinte documentação:

6.9.4.1.1 . Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou
Função, horário do posto de trabalho, número da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF, com
indicação dos responsáveis técnicos pela execu ção dos serviços, quando for o caso;

6.9.4.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS, dos empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pelo Contratado;

6.9.4.1.3, Exames médicos admissionais dos empregados do Contratado que

prestarão os serviços; e

6.9.4.1.4. Cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou
Sentença Normativa vigentes, e, ao longo da vigência da contratação, do(s) instrumento£sl que o
suceda(m);

6.9.4.2. Até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços (ou último
dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços, se não houver equivalente), o Contratado deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos, quando não for
possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF, ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações:

6.9.4.2.1. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND);

6.9.4.2.2.Certidões que comprovem regularidade fiscal perante as
Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que
tenham sido exigidas para fins de habilitação neste instrumento;

6.9.4.2.3.Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (CRF — FGTS); eM
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6.9.4.2.4. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos
Trabalhistas (CN DT).

6.9.4.3. Quando solicitado pelo Contratante e no prazo fixado, o Contratado deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação os documentos comprobatórios do
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço [FGTS],
em relação a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação, em
especial quanto aos seguintes documentos. relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
(artigo 50 da Lei nº 14.133, de 2021):

6.9.4.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado;

6.9.4.3.2.Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como
tomador o Contratante;

6.9.4.3.3.Cópia dos contracheques dos empregados ou, ainda, quando
necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.9.4.3.4.Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-
transporte, vale-alimentação, entre outros) e de cumprimento de outras exigências a que estiver
obrigada por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; e

6.9.4.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento
e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;

6.9.4.4. O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da
contratação cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção do contrato, até 10 (dez)
dias após o último mês de prestação dos serviços:

6.9.4.4.1.Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados

que realizaram o serviço, nos termos da legislação em vigor, ou documentação que comprove que os
empregados serão realocados em outra atividade do Contratado sem extinção de seus contratos de
trabalho;

6.9.4.4.2. Documentação relativa à concessão de Aviso Prévio Trabalhado
ou indenizado, e ao pagamento de verbas rescisórias que forem devidas. referentes às rescisões
contratuais, de forma a comprovar a quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados;

6.9.4.4.3. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS,
referentes às rescisões contratuais:

6.9.4.4.4. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas
individuais do FGTS, de cada empregado dispensado; e

6.9.4.4.5. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.9.5. Nas hipóteses de exigência de comprovações de que tratam as subdivisões anteriores,
a não apresentação dos documentos solicitados pela fiscalização contratual no prazo por ela fixado
acarretará a aplicação de multa ao Contratado, conforme previsto no instrumento da contrataçãoM
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6.9.6. Sempre que houver admissão de novo empregado pelo Contratado, os documentos
correspondentes aos exigidos no 19 (primeiro) mês da prestação dos serviços conforme esta seção
deverão ser apresentados em relação a cada novo empregado. O desligamento de empregados no
curso do contrato administrativo deve ser devidamente comunicado ao Contratante, com a
apresentação pelo Contratado de toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à
semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

6.9.7. O Contratante deverá analisar a documentação exigida por ocasião da extinção da
contratação conforme esta seção no prazo de 30 (trinta] dias após o recebimento dos documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.9.8. A cada período de 12 (doze] meses de vigência do contrato de trabalho, o Contratado
deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da
CLT, ou comprovar a tentativa de sua obtenção, relativamente aos empregados alocados em
dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados, observando—se as seguintes disposições:

6.9.8.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo
Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507—8, parágrafo único, da CLT;

6.9.8.2. Para fins de comprovação da tentativa a que se refere a subdivisão anterior,
será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de
negociação, ata de negociação, dentre outros;

6.9.8.3. Não haverá pagamento adicional pelo Contratante ao Contratado em razão
do cumprimento das obrigações previstas na subdivisão anterior.

6.9.9. No caso de entidades diversas, será exigida a comprovação de atendimento a
eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.9.10. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.9.11.Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições
previdenciárias, () Contratante oficiará à Receita Federal do Brasil — RFB.

6.9.12. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS,
o Contratante oficiará ao Ministério do Trabalho e Emprego.

6.9.13. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pelo Contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo Contratado, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no
instrumento da contratação e na legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, por
ato unilateral e escrito do Contratante. com base nos artigos 50 e 121 da Lei nº 14.133, de 2021,

63.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, () Contratante comunicará o fato aoWWW—”“_“—
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Contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, até que a situação seja regularizada [artigo 121,
539, inciso [I, da Lei nº 14.133, de 2021):

6.9.14.1. Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no
prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas
diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto
do contrato, que serão deduzidas do pagamento devido ao Contratado:

6.9.14.1.1. () sindicato representante da categoria do trabalhador deverá
ser notificado pelo Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas na
subdivisão acima.

69.14.12. Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos
empregados do Contratado não configuram vínculo empregatício, tampouco implicam a assunção de
responsabilidade pelo Contratante em relação aos empregados do Contratado por quaisquer
obrigações dele decorrentes.

69.15. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo
Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o
FGTS, referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

69.16. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

69.17. A inadimplência do Contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere a Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.9.18. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do
parágrafo único do artigo 116, da Lei nº 14.133, de 2021.

6.9.19.As disposições previstas neste Termo de Referência - TR, quanto à fiscalização
administrativa não excluem a incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização
contratual.

69.20. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS, do mês anterior, dentre outros, emitindo
reiatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

6.10. Gestor do Contrato

6.103. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização
técnica. administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre
outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e
extinção do contrato.

6.102. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação doMWM—__—
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Contratado, para fins de empenho de deSpesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

610.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.104. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o Art. 158, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

6.105. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas & serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.106. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

vn - cmrÉmos DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7. cair.-”amos DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1.A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento de Medição de Resultado —
iMR, para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1. Não tenha produzido os resultados acordados;

7,1.1.2.Tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha
executado com a qualidade mínima exigida; ou

7.1.1.3.Tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.3. Do recebimento

7.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze] dias, pelo(s)
FiscalUs) técnico e administrativo, mediante termo(s] detalhado(s], quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, l, 'aª, da Lei nº 14.133, de
2021.

7.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação deWM
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cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

733.0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.3.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

7.3.5. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.3.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.3.6.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

7.3.6.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos
dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do
mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito. com a entrega do último.

7.3.8. (] Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório (Art.119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).

73.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, a conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.3.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência « TR, e na proposta. sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

7.3.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminha—los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.W
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7.3.13.0s serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado. obedecendo os seguintes procedimentos:

7.3.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver. no cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de. atesto de cumprimento de obrigações.

73.13.22. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela iiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas
correções;

73.133. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

73.13.41». Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com
o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

73.135. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão.

7.3.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do Art. 143,
da Lei nº 14.133, de 2021, com & comunicaçao ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa, para efeito de. liquidação e pagamento.

73.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

73.16. () recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

7.4. Liquidação

7.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de. seu recebimento pela Administração, na forma
desta seção. prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (Art. ?º, I, e 5% 29 e 3º, da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022):

7.4.1.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade,
mantendo—se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de
despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do caput do art. 75 da Lei nº 14,133,
de 2021.M
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7.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como. caso
aplicáveis:

7.4.2.1. O prazo de validade;

7.4.2.2. A data da emissão;

7.4.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.4.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.425. O valor a pagar; e

7.4.2.6, Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura. ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até; que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando—se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante;

7.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on—line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no Art. 68, da Lei nº 14.133/2021.

7.4.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (instrução Normativa. SEGES/MPDG nº
3, de 26 de abril de 2018].

7.4.6. Constatando-se, junto ao SlCAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 [cinco) dias úteis, regularize Sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

7.4.7.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto a inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.4.8. Persistindo a irregularidade. o Contratante deverá adotar as medidas necessárias
à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.

7.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua
situação junto ao SiCAF.M
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7.5. Prazo de pagamento

7.5.1.0 pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação
da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação
da despesa, conforme seção anterior.

7.5.2.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, bem como incidirão juros moratórios,
& razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso
verificado.

7.6. Forma de pagamento

7.6.1.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta
corrente bancária em nome do Contratado.

7.6.1.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de
registros em nome do Contratado no, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que
os registros estão suspensos.

7.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.6.3. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada no que se
refira & retenções não realizadas em meses anteriores.

7.6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.6.4.0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

VIII - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma PRESSENCIAI., com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
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8.1.2. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação
da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços
unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a
ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.

8.1.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento] do valor orçado pela
Administração.

8,1.4. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento] do valor
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei 14.133/2021.

8.2. Regime de Execução

8.2.1. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.

8.3. Exigências de habilitação

8.3.1. Habilitação jurídica

8.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.3.1.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da ]unta Comercial da respectiva sede;

8.3.13. Microempreendedor individual — MEI: Certificado de Microempreendedor
Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://Www.gov.br/empresas—e-negocios/pt-br/empreendedor;

831,4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl: inscrição do ato
constitutivo, estatuto Ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREl/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

853/13. Fiiiai, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da t'iiial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas ]urídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;masi . . . 7 dellº
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8.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteraçoes ou da consolidação respectiva.

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.3.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8322. Prova de reguiaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil [RFB]
e pela Procuradoria— Geral da Fazenda Nacional [PGFN], referente aos créditos tributários federais e
a Dívida Ativa da União (BAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto—Lei nº 5452, de
tº de maio de 1943;

8.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e
Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao
Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação — ICMS, e de regularidade com a Fazenda
Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - lSSQN, do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.3.2.7. Caso o fornecedor se consrdere isento ou imune de tributos relacionados
ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.3. Qualificação Econômico—Financeira

8.3.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação
na licitação (Art. Sº, inciso ll, alínea 'c", da instrução Normativa Seges/ME nº 116. de 2021), ou de
sociedade simples;

8.3.3.2. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.3.3.2.1.Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou
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extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial Ou a
liomologaçao do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

8.3.4. Qualificação Técnica

8.3.4.1.Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação,
assegurado a ele O direito de realização de vistoria prévia;

8.3.4.2. Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico de arquiteto
ou engenheiro civil, nos conselhos técnico.

IX — ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. 0 valor estimado da contratação foi definido por meio da utilização do Sistema Nacional
de Pesquisa de Custos e Indices de Construção Civil -— SINAPI.

9.2. 0 custo estimado total da contratação e de R$ 125.450,92 (cento e vinte e cinco mil,
quatrocentos e cinquenta reais e noventa e dois centavos], conforme a planilha oraçamentária.

x - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento do municipio.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade:

ll] Fonte de Recursos:

lll] Programa de Trabalho:

IV] Elemento de Despesa:

V) Plano Interno:

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa
ao(s) exercício(s) financeiro[s) subsequentás] será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

XI - DOCUMENTOS

11. ANEXOS

11.1. Os documentos em anexo deram base para a demanda a ser contratada:WMM—“MW—
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11.1.1. APÉNDlCE ! — Estudo Técnico Preliminar —— ETP;

11.1.2. ANEXO A — Planilha Orçamentaria , PO;

11.1.3. ANEXO B — Cronogrma Físico-Financeiro;

11.1.4. ANEXO C — Planilha de composição da Bonificação de Despesas Indiretas “ BDI;

1 1.1.5. ANEXO D — Planilha de Encargos Sociais; e

11.1.6. ANEXO E — Planilha de Memória de Cálculo.

Iracema -— RR, 14 de fevereiro de 2025.
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